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APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE TRÂNSITO.
LESÃO  CORPORAL  E  EMBRIAGUEZ  NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  ALEGADA
DESPROPORÇÃO  NA  APLICAÇÃO  DA  PENA
BASE.  INOCORRÊNCIA.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS DEVIDAMENTE PONDERADAS PELO
JULGADOR. DESPROVIMENTO.

1. Obedecidas as regras de aplicação da pena prevista
nos arts. 59 e 68 do Código Penal, correta se mostra a
manutenção  do  quantum fixado  na  sentença
condenatória,  mormente  quando  as  reprimendas
impostas  ao  réu  se  apresentam  proporcionais  e
suficientes  à  reprovação  e  prevenção  do  fato,  não
merecendo reparos a sentença vergastada.

2. Se o Juiz, ao aplicar a pena base acima do mínimo
legal, se deter, fundamentadamente, nas circunstâncias
judiciais,  em  que  parte  delas  foi  desfavorável  ao
acusado,  observando-se  a  proporção  de  avanço
temporal em razão da pena mínima e máxima aplicada
ao delito,  é  de  se  manter  a  punição  da  forma como
sopesada na sentença. 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados:

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
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do Relator. E, não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se os autos
ao  Juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  Recurso  Especial  ou
Extraordinário,  expeça-se  guia  de  execução provisória,  antes  do  encaminhamento  do
processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da 1ª Vara da Comarca de Guarabira/PB, Eliab Luis
da Rocha, qualificado nos autos, foi denunciado como incurso nas sanções dos arts. 303,
306  e  309  da  Lei  nº  9.503/97,  porque,  no  dia  28.12.2014,  pelas  18h,  foi  flagrado
conduzindo,  de  forma  livre  e  consciente,  visivelmente  embriagado,  com  olhos
avermelhados e forte odor etílico, a motocicleta Yamaha Factor, Placa OFA 1129/PB,
quando colidiu com a moto Traxx conduzida por Michele Bezerra da Silva, que sofreu
lesão corporal leve, e, com o impacto, esbarrou em outro veículo (fls. 2-4).

Narra, ainda, a denúncia que, logo após a colisão, o denunciado foi
abordado por policiais militares,  que o conduziram até a Delegacia de Guarabira/PB,
ocasião em que ele confessou, tranquilamente, ter ingerido bebida alcoólica.

Denúncia recebida em 10.3.2014 (fl. 26).

Citado pessoalmente (fl. 28fv), o denunciado apresentou, por meio
de advogado constituído (fl. 34), a sua defesa preliminar às fls. 29-33.

Audiência de instrução e julgamento realizada através de gravação
audiovisual  em  mídia  digital  (DVD  –  fl.  46),  quando  foram  ouvidas  a  vítima,  as
testemunhas das partes e, ao final, procedeu-se ao interrogatório do acusado.

Concluída  a  instrução  e  oferecidas  as  alegações  finais  pelo
Ministério Público (fls. 47-48) e pela Defesa (fls. 50/52), a MM Juíza julgou procedente,
em parte, a denuncia, por afastar, com base no princípio da consunção, o crime do art.
309 do CTB, condenando o acusado pela prática dos crimes de lesão corporal (art. 303
do CTB) e de condução de veículo automotor com capacidade psicomotora alterada (art.
306 do CTB), da seguinte forma (fls. 54-74):

1) Para o delito do art. 303 do CTB (lesão corporal): fixou a pena
base  em  9  (nove)  meses  de  detenção,  diminuindo-a  de  3  (três)
meses, por incidência das atenuantes da confissão e da menoridade,
ficando provisória em 6 (seis) meses de detenção, exasperando-a em
1/3  (um terço),  ante  a  causa  de  aumento  do  art.  303,  parágrafo
único, c/c o art. 302, I, do CTB, perfazendo a pena final de 8 (oito)
meses de detenção e 30 (trinta) dias-multa à razão de 1/30 (um trinta
avos) do salário mínimo vigente à época do fato;

2) Para o crime do art. 306 do CTB (embriaguez ao volante): fixou a
pena  base  em  10  (dez)  meses  de  detenção,  diminuindo-a  de  4
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(quatro)  meses,  por  reconhecer  as  atenuantes  da  confissão  e  da
menoridade,  ficando  provisória  em  6  (seis)  meses  de  detenção,
exasperando-a em 3 (três) meses, ante a agravante do art. 298, III,
do CTB (não possuir habilitação – CNH), perfazendo a pena final
de 9 (nove) meses de detenção e 30 (trinta) dias-multa à razão de
1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época do fato;

3) Por força do concurso material, somou as penas dos dois delitos,
totalizando a pena definitiva de  1 (um) ano e 5 (cinco) meses de
detenção e 60 (sessenta) dias multa à razão de 1/30 (um trinta avos)
do salário mínimo vigente à época do fato;

4) Diante da pena cumulativa de suspensão ou proibição de se obter a
permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor, a MM Juíza
suspendeu a habilitação do réu pelo prazo de 1 (um) ano.

5)  Por  preencher  os  requisitos  do  art.  44  do  CP,  procedeu-se  à
substituição  da  pena  corporal  por  duas  restritivas  de  direitos,
consistentes  em prestação de serviços  à comunidade e  interdição
temporária de direitos.

Inconformada,  apelou  a  Defesa  (fls.  77-78),  alegando,  em  suas
razões recursais (fls. 94-95), que houve exagero na aplicação da pena do apelante, não
existindo fundamentos para ter se afastado do mínimo legal.

Contrarrazões  ministerial  às  fls.  98-104,  pugnando  pelo
desprovimento do recurso.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça, em Parecer
encartado às fls. 111-114, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

VOTO

1 – Do Juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado,  eis  que se trata de apelação
criminal em irresignação à sentença condenatória de fls. 54-74, a qual fora interposta em
29.10.2015 (fl. 77), tendo o réu dela sido intimado em data anterior, no dia 26.10.2015
(fl.  76),  além de  não  depender  de  preparo,  por  se  tratar  de  ação penal  pública,  em
observância à Súmula n° 24 do TJPB.

Logo, conheço do apelo.

2 – MÉRITO
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Conforme relatado,  a  i.  Defesa  se conformou com a condenação
pelos dois crimes de trânsito discorridos na sentença de fls. 54-74, insurgindo-se contra
esta  somente  na  parte  da  aplicação  da  pena,  por  entender  que  a  reprimenda  restou
exagerada, buscando, assim, que a punição seja aplicada no mínimo legal.

Eis, em suma, os termos da pretensão recursal, a qual, entrementes,
não merecem prosperar, consoante as razões adiante delineadas.

O apelante foi condenado pela infringência aos artigos 303 e 306 da
Lei nº 9.503/97, por ter conduzido veículo automotor em via pública, com capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa
que determine dependência, além de causar lesões corporais na vítima Michele Bezerra.

In  casu,  não  existe  dúvida  quanto  à  existência  do  fato
(materialidade) e a sua autoria, tendo em vista a confissão do acusado, na ocasião do seu
interrogatório  em  Juízo  (DVD  -  fl.  46),  bem  como  através  dos  depoimentos  das
testemunhas presenciais na instrução criminal.

Insurge-se o apelante, em ver retocada a sentença para o patamar
mínimo  da  reprimenda,  alegando  não  haver  motivos  que  condicionem  aquela  à
exacerbação da pena base.

Analisando-se a sentença condenatória (fls. 54-74), observa-se que a
Magistrada  a  quo obedeceu  a  todos  os  ditames  legais,  dando  os  motivos  de  seu
convencimento em estrita consonância com a prova constante dos autos e observando
rigorosamente o sistema trifásico de fixação da reprimenda,  ditado pelo artigo 68 do
Código Penal.

Vale ressaltar que a sanção aplicada está adequada à repressão dos
crimes cometidos, já que o quantum consubstanciado encontra-se em perfeita consonância
com  os  contornos  objetivos  e  subjetivos  da  prática  ilícita,  concretizadas  no  patamar
necessário e suficiente para a prevenção e reprovação do delito praticado.

A exasperação da pena-base foi  devidamente justificada pela  Juíza
singular, diante de circunstâncias judiciais desfavoráveis apresentadas pelo acusado.

Quanto  ao  delito  de  lesão  corporal  culposa,  anotou-se
negativamente: a culpabilidade, as circunstâncias e o fato de a vítima não ter contribuído
para o delito; resultando aplicada a pena base em 9 (nove) meses de detenção, que, a meu
sentir, se encontra em patamar razoável.

Destaca-se  que,  em  segunda  fase,  verificadas  as  circunstâncias
atenuantes da confissão e da menoridade, fora a reprimenda reduzida em três meses. Por
fim, diante da causa de aumento de pena prevista no artigo 303, parágrafo único, c/c o
art. 302, I, do Código de Trânsito, resultando no acréscimo de 1/3, tornando-a definitiva,
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para este delito, em 8 (oito) meses de detenção e 30 (trinta) dias multa.

Como forma de parametrizar os limites estabelecidos de pena ao
delito supra, vejamos o que diz o Código de Trânsito Brasileiro:

Art.  303.  Praticar  lesão  corporal  culposa  na  direção  de  veículo
automotor:

Penas  -  detenção,  de  seis  meses  a  dois  anos  e  suspensão  ou
proibição  de  se  obter  a  permissão  ou  a  habilitação  para  dirigir
veículo automotor.

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) à metade, se
ocorrer qualquer das hipóteses do § 1° do art. 302.

Ora,  partindo-se  do  princípio  que  existe  um  intervalo  entre  a
expiação mínima (seis meses) e a máxima (dois anos), de 24 (vinte e quatro) meses, que,
sob a ótica matemática, houvesse de ser dividido entre as 8 (oito) circunstâncias judiciais
na primeira fase, restariam “carregadas” para cada avanço em valoração negativa, de três
meses. Ou seja, não há que se falar de exacerbação da pena base para o delito de lesão
corporal culposa.

Em  relação  ao  delito  de  condução  de  veículo  automotor  com
capacidade psicomotora alterada (art. 306 do CTB), também não prospera o pleito pela
redução do patamar da pena base.

Para tal crime, fora valorada negativamente a circunstância judicial
da culpabilidade, restando a pena base estipulada, nesta primeira fase, em 10 (dez) meses
de  detenção.  Na  segunda  fase,  foram  reconhecidas  as  circunstâncias  atenuantes  da
confissão e da menoridade, tendo a expiação reduzida em 4 (quatro) meses. Por fim, em
vista  da  agravante  prevista  no  art.  298,  III,  do  CTB,  fora  a  reprimenda  fixada,  em
definitivo, àquele crime, em 9 (nove) meses de detenção e 30 (trinta) dias multa.

O Código de Trânsito Brasileiro assim delimita:

Art.  306.  Conduzir  veículo  automotor  com  capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool ou de outra
substância psicoativa que determine dependência:

Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou
proibição de se obter  a permissão ou a habilitação para dirigir
veículo automotor.

Pois bem, mantendo-se o raciocínio estabelecido acima, o intervalo
de tempo entre a possibilidade mínima (seis meses) e a máxima (três anos), justifica o
acréscimo ao patamar mínimo de punição para tal delito, ainda que valorada, de forma
negativa, apenas uma das circunstâncias judiciais, não existindo motivos para seu reparo,
também, em relação à infração contida no artigo 306 do CTB.
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Restaram,  pois,  de  maneira  não  carecedora  de  reparos,  as  penas
somadas em 1 (um) ano e 5 (cinco) meses de detenção e 60 (sessenta) dias multa.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria-
Geral de Justiça, nego provimento ao apelo, mantendo a sentença tal como lançada.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Márcio Murilo
da  Cunha  Ramos,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele  participando,  além de  mim,
Relator, o Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz de Direito Convocado para substituir o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José  Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 10
(dez) dias do mês de novembro do ano de 2016.

João Pessoa, 16 de novembro de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                     Relator
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